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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de alteração regimental apresentada pela interessada (fls. 1193), objetivando reformular sua grade curricular

O processo está instruído com as alterações propostas (Projeto Pedagógico), a grade curricular e respectivas alterações e a Ata da Congregação que as aprovou (fls. 1195 e seguintes).

Às fls. 2.021/2.024 a Assistência Técnica deste Conselho prestou Informações.

1.2 APRECIAÇÃO
A Assistência Técnica prestou informações e assim se manifestou sobre as alterações regimentais propostas:

A estrutura curricular vigente do Curso de Direito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo foi aprovada pelo Parecer CEE n.º 470/99, quando da aprovação de seu Regimento, com 4.105 horas/aula, integralizadas em 5 anos letivos.

Segundo a Instituição, as alterações ora encaminhadas, devidamente justificadas, de fls. 2008 a 2011, não introduzem modificações radicais na grade atual, mas corrigem distorções identificadas na organização das disciplinas e na distribuição das cargas horárias e consistem (fls. 562):

1. Remanejamento das disciplinas:

· Metodologia da Pesquisa Científica do 3º para o 1º ano
· Filosofia Jurídica do 5º para o 2º ano
· Direito Processual do Trabalho do 4º para o 3º ano
2. Aumento da carga horária das disciplinas

· Direito Civil I de 105 para 140 horas anuais

· Direito Processual Civil III de 105 para 140 horas anuais

3. Redução da carga horária das disciplinas

· Economia de 105 para 70 horas anuais

· Direito Comercial I de 140 para 105 horas anuais

4. Incorporação de disciplinas

· Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado em Direito Internacional, no 5º ano com 70 horas anuais

· Direito Processual Penal I e II em Direito Processual Penal, no 4º ano com 140 horas

5. Inclusão de novas disciplinas

· Direitos Difusos e Coletivos, no 5º ano, com 105 horas. 

A grade curricular proposta, com as alterações solicitadas, que deverá vigorar a partir do ano letivo de 2002, é a seguinte (fls. 2014):

MATÉRIAS BRIGATÓRIAS
DISCIPLINAS
CARGA HORÁRIA
SÉRIE

1.1 FUNDAMENTAIS
SEMANAL
ANUAL


Introdução ao Direito
Introdução ao Direito
3
105
1ª

Filosofia
Filosofia Geral

Filosofia Jurídica
2

2
70

70
1ª

2ª

Sociologia
Sociologia (Geral e Jurídica)
3
105
1ª

Economia
Economia
2
070
1ª

Ciência Política e Teoria do Estado
Ciência Política e Teoria do Estado
3
105
1ª

1.2 PROFISSIONALIZANTES

Direito Constitucional
Direito Constitucional
4
140
2ª

Direito Civil
Direito Civil I

Direito Civil II 

Direito Civil III

Direito Civil IV

Direito Civil V
4

4

3

3

4
140

140

105

105

140
1ª

2ª

3ª

4ª

5ª

Direito Administrativo
Direito Administrativo
4
140
3ª

Direito Tributário
Direito Tributário
3
105
4ª

Direito Penal
Direito Penal I

Direito Penal II

0ireito Penal III
4

3

3
140

105

105
2ª

3ª

4ª

Direito Processual Civil
Teoria Geral do Processo

Direito Processual Civil I

Direito Processual Civil II

Direito Processual Civil III
3

3

3

4
105

105

105

140
2ª

3ª

4ª

5ª

Direito Processual Penal
Direito Processual Penal
4
140
4ª

Direito do Trabalho
Direito do Trabalho I

Direito do Trabalho II – Previdênc. e Acidentário
3

3
105

105
2ª

3ª

Direito Comercial
Direito Comercial I

Direito Comercial II

Direito Comercial III
3

3

3
105

105

105
3ª

4ª

5ª

Direito Internacional
Direito Internacional
2
70
5ª

1.3 COMPLEMENTARES

Direito Romano
Direito Romano
3
105
1ª

Medicina Legal
Medicina Legal
3
105
5ª

Direito Processual do Trabalho
Direito Processual do Trabalho
3
105
3ª

Metodologia de Pesquisa Científica
Metodologia de Pesquisa Científica
2
70
1ª

Direitos Difusos e Coletivos
Direitos Difusos e Coletivos
5
105
5ª

TOTAL PARCIAL (CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLINAS)

3.570


2. ESTÁGIO SUPERVISIONADO DE PRÁTICA JURÍDICA

300


3. EDUCAÇÃO FÍSICA

70


4. ATIVIDADES COMPLEMENTARES

200


5. ELABORAÇÃO E DEFESA DE MONOGRAFIA




CARGA HORÁRIA TOTAL

4.140


A estrutura curricular encaminhada para o Curso de Direito, com 4.140 horas/aula e 5 anos de duração, continua a obedecer a Portaria nº 1.886, de 30 de dezembro de 1994, do extinto Conselho Federal de Educação que fixa os mínimos de conteúdo e duração do Curso.

Os Departamentos ficarão estruturados conforme descrição constante às fls. 2016 dos presentes autos.

De fls. 2017 a 2020 consta o programa de adequação das grades curriculares para as turmas ingressantes, respectivamente em 1998/1999/2000/2001. 

Da leitura dos documentos juntados e as Informações prestadas pela Assistência Técnica, conclui-se que o regimento proposto atende às exigências da legislação pertinente, nada obstando seja aprovado por este Conselho. A carga horária total do Curso é de 4.140 horas-aula, com cinco (5) anos de duração, observando a Portaria 1886/94 do extinto CFE. O remanejamento de disciplinas, o aumento da carga horária das disciplinas Direito Civil I e Direito Processual Civil III, a redução da carga horária das disciplinas Direito Comercial I e Economia, bem como a incorporação das disciplinas Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado em uma única disciplina, denominada Direito Internacional e das disciplinas Direito Processual Penal I e II em Direito Processual Penal, trouxeram à grade curricular seqüência adequada às disciplinas e possibilitaram a inclusão da disciplina Direitos Difusos e Coletivos, a ser ministrada no 5(. ano 

A estrutura dos Departamentos (fls. 2016) é adequada à grade curricular proposta.

Portanto, a estrutura curricular proposta, atende às exigências da nova legislação educacional, nada obstando seja aprovado por este Conselho.

Diante da flexibilidade e abertura oferecidas pela LDB e das diretrizes estabelecidas por este Conselho (tais como as Deliberações CEE ns. 18/97, 05/98 e Indicação CEE n. 03/98), recomenda-se, ainda, que a Instituição continue a providenciar atualizações no Regimento, visando a permanente melhoria de qualidade de seu ensino.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, aprova-se a alteração regimental proposta pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com relação à estrutura curricular e departamental do Curso, conforme constante às fls. 2008 usque 2011 e 2016.

No prazo legal de 30 dias, contados da publicação deste Parecer, a Instituição deverá enviar a este Conselho, para conferência e rubrica, 03 exemplares do Regimento, com as alterações ora aprovadas. 

São Paulo, 22 de novembro de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relator.

Presentes os Conselheiros:. Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 5 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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